
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICiPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

r TERMO ADITÍVO AO CONTRATO N° 001/2023.

REFERENTE À DISPENSA N° 001/2023.

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

LICENCIAMENTO DE SOFTWARE OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DA

PUBLICIDADE, TRANSPARÊNCIA INSTITUCIONAL MUNICIPAL, EM

CUMPRIMENTO AOS REGRAMENTOS DAS LEIS NS° 8.666/93, 9.755/98 E

12.527/11, LC 131/09, MP N'» 2.200-2/01 E SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO,

IMPLANTAÇÃO/MANUTENÇÃO DO PORTAL WEB (SITE DO LEGISLATIVO)

{CAMARANOVASOURE.BA.GOV.br). EXERCÍCIO DE 2024.

OBJETIVO DO ADITIVO: VISTO A NECESSIDADE A CELERIDADE,

PRAZO E ANDAMENTOS DAS PUBLICIDADES, TRANSPARÊNCIA

INSTITUCIONAL MUNICIPAL PARA O ANO 2024, FICA PRORROGAÇÃO DO

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 001/2023, PELO PERlODO DE 12(D0ZE)

MESES. A SER INICIADO AO 29 DE DEZEMBRO DE 2023, ATÉ 31 DE

DEZEMBRO DE 2024.











ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ADITIVO AO CONTRATO N® 001/2023

Reconhece, nestes termos

de 1993, o termo Aditivc

A Câmara municipal de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições:

O art. 57, II da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho

■  de prazo do Contrato n® 001/2023, com a empresa IM

PtJBLICAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ:

21.904203/0001-82, situada à Av. ACM, n® 2487, Edf. Fernandez Plaza Center, Sala

1610 - Brotas - Salvador/Ba, CEP: 40.280-901, cujo concessão de prazo para

realização da Contratação de empresa para Licenciamento de software objetivando

a  implementação da publicidade, transparência institucional municipal, em

cumprimento aos regramentos das Leis n° 6.666/93, 9.755/96 e 12.527/11, LC

131/09, MP n® 2.200-2/01

do Portal WEB (Site do

2024 a câmara municipal

e serviços de DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO/MANUTENÇÃO

LEGISLATIVO) (camaranovasoure.ba.gov.br). Exercício de

de Nova Soure. Encaminho ao Setor de Licitação e

Contratos, requerendo que tome as devidas providências para a efetivação do

Termo Aditivo, devidamente acompanhado com o parecer jurídico sobre o assunto.

Nova. Soure/BA, 19 de Dezembro de 2023.

Barimar do Na.sc

residente da Mesa\Diretora





ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

EXTRATO - TERMO ADITIVO

A Câmara de Nova Soure - BA torna público que firmou o primeiro

Termo Aditivo ao Contrato

abaixo:

001/2022, conforme especificações

Processo: DISPENSA N" 001/2022

Objeto Contratual: Contratação de empresa para Licenciamento de

software objetivando a implementação da publicidade, transparência

institucional municipal, em cumprimento aos regramentos das Leis n°

8.666/93, 9.765/98 e| 12.527/11, LC 131/09, MP n® 2.200-2/01 e
serviços de DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO/MANUTENÇÃO do Portal WEB

{Site do LEGISLATIVO) (camaranovasoure.ba.gov.br). Exercicio de

2024, neste Casa Legislativa.

Contratado: IM PUBLICAÇÕES EIRELI

Objeto do Termo Aditivo: visto a necessidade a celeridade, prazo e

andamentos das publicidades, transparência institucional municipal

para o ano 2024, fica prorrogação do prazo de vigência do contrato

001/2022, pelo periodo de 12 (doze) meses, a ser iniciado ao 29 de

dezembro de 2023, até 31 de dezembro de 2024, neste Câmara Municipal

de Nova Soure, sendo o referido Aditivo de prazo, a contar da

assinatura do presente contrato.

Fundamento Legal: Com base no Art. 57,II da Lei 8.666/93.

As despesas com a exeduçâo dos serviços correrá pela dotação:

01- Câmara Municipal
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

Nova Soure - BA, 20 ro de 2023.

Barimar do nÊ)g«TiitfeRJiO

Presidente da Mesa Diretora











£ ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.S65.130/0001-48

11.10. Aceitar os acréscimos ou supressões constantes do parágrafo 1®. artigo 65 da
Lei Federal 8.866/93.

CLÁUSULA DÉCiMA SEGUNDA • Das obrigações da contratante

12.1. Oisponibllizar as informações necessárias á piena execução dos serviços.

12.2. Indicar a gestor do contrato

12.3. Disponibilizar uma sala devidamente cümaüzada, com computadore intemet para
a perfeita execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIF^ - Dos casos de rescisão

13.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente, antes do prazo previste, por inadimplemento contratual ou para
atender ao interesse público, tudo nos termos da legislação em vigor.

13.2. O presente contrato poderá iguaimenie ser rescindido por mútuo consentimento
das panes, sem interpelação judicial, desde que haja pré-aviso, por escrito, no prazo
mínimo de 30 {trinta} dias.

13.3. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, mediante
caracterização formal do(s) seU(s) motivo(s), conforme estabelecido(s) nos Artigos 77,

78 e 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

13.4. O término do contrato fora da sua previsão, será formalizado através de

celebração do termo de encerramento, e que as partes CONTRATANTES darão
mútua, plena, geral e irrevogável quitação de todos os direitos e obrigações

contratuais, saivo os que, por disposição de Lei ou deste instrumento, vigorarem além

da data do seu encerramento. |

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — Da vinculaçâo à Dispensa de licitação

14.1. O presente Contrato se vincula ao Processe de Dispensa de Licitação n°
001/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Da Legislação aplicável à Execução do Contraio
e Especialmente aos Casos Omissos

15.1. O presente Contrato é regido pela Lei n" 8656/93 e modificações posteriores. Nos
casos situações omissas nqsie termo, aplica-se o que, para o caso especifico,
estabelecer a legislação federál, seguindo-se a melhor doutrina e jurisprudência.

CLÁUSULA DÉCiMA SEXTA — Das Disposições Gerais

Iafia ii ra*<rrif tf*! fl*

Praja No>&í> ScníiufH di; Cooceiçóo, s/n C«ntre -48,460-000 PUBLICACOESj:Sr.tí.~tr2rr4
!7S13437.2?22-F-«Í?5) 3437-2992 E!REü:219042

,  Sitet wv.w.rn:oç.,ascu«.t3.cc«.br 03000182-





ESTADO DA BAHIA

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ; 04.86S.130/0001-48

4-^

Fiscal do Contrato

Sr^ Ana Carla de Araújo Santos Otivolra

Suplanta do Riscai do Contrato

Sr* Silvia Bonflln da Silvia

TESTEMUNHAS:

Nome:^ pS(!ip9e>)ocAíA&T<5. Nome;
CPF; 001*^43 CPF;" ?->->

Praça Nos^a Sennora áa Concciçáo. t/n Centro -48.46(MX)0
I  (7S)3437-2?22-fw(75)5437-299J
I  Stte: Mrww.cmnova5oure.ba.BOv.br

SrSi»*ii£ÍÍiHyV-■•

_mS «^1



Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certifícado dc Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

21.904.203/0001-82

IM PUBUCACOES LTDA ME

AV ACM 2501 EOF PROF CcN~ER AND SALA 1023 / BROTAS / / / 40280-
901

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ■ FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va»idade:05/12/2023 à 03/01/2024

Certificação Número: 2023120521161191760109

Informação obtida em 18/12/2023 08:04:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;

www.caixa.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 31/10/2023 08:58

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 a 114 da Lsi 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Trihytéiio do Fstado da Bahia)

Certidão N": 20235927726

razAo social

xxxxxxxxxxxxxxxpcxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

2J .904.203/0001-82 /

Fica certificado que não constarn, até a presente data. pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica adma
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriomente.

Emitida em 3l/10i^023íconforme Portaria n-" 918/99, sendo válida por 60 dias. contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI^
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO nttpríAvww.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federa! do Ministério da Fazenda,

Página I de 1 RciCeriídaoNcgativa.rpi
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AysaciAPC^-^

demonstra viável a possibilidade da prorrogação do prazo do

contrato.

A Lei n" 8.666/93 admite a prorrogação do prazo dos

contratos administrativos, excepcionalmente, nas hipóteses

elencadas no art. 57. Entre elas, tem-se a possibilidade de

prorrogação do prazo dos contratos de prestação de serviço

- como o é o da presente espécie. Para a prorrogação do

prazo desses contratois, faz-se necessária, antes de tudo, a

presença dos requisitos legais previstos no art. 57, II, in

verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por

esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos or(?âJ7ienta'rios, exceto

quanto aols relativos: (...)

II ~ à prestação de serviços a serem executados

de forma continua, que poderão ter a sua

duração prorrogada por iguais e sucessivos

períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração,

limitada a sessenta meses; (...)

§ 2". Toda prorrogação de prazo deverá ser

justificada por escrito e previamente

autorizada pela autoridade competente para

celebrar o contrato. (...)

Segundo consta nos autos do processo, há interesse

da contratante e da contratada na nova prorrogação do prazo

para fins de continuidade da prestação dos serviços como

medida mais vantajosa economicamente à Administração, o que

também se encontra aparentemente justificado

satisfatoriamente.

consotoeribcifoe.-.cwes-aijv.br • fl»o; 9.8108 7977 | 77 3465 1523

Alameda Salvador, ri. I 057. So'vodor Shopptnq Torrt Américo. Solo 160ô. Caminho do» Arvores.
CEP; 41.920-790. Saivaaor/BA

Praça MIgu»/ Fernondse. n. VI. V ondar, Cepiro, CSP: 46.300-000. Co«ulé/8A
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Igualmente, a Contratada se revela manter idônea a

contratar com a AdmiJnistraçâo Pública, já que mantém suas

certidões negativas em dia. Assim, infere-se que pela razão

apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação

da vigência do conirato supracitado. A continuidade na

execução do objeto já contratado minimizaria custos e

tempo. Seria mais dispendioso realizar nova licitação,

evitando maiores reajustes de preços que poderiam gerar

custos à Administrarão Pública, que certamente estariam

sujeitos ao reajuste natural de valores decorrentes da

inflação e outros fatores externos.

No que tange aos aspectos formais do procedimento

para prorrogação do contrato, observa-se que este atendeu

às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo

regularidade por contlemplar seus elementos essenciais.

Outrossim, cimpre reite.rar que foi observado que a

Contratada ainda mantém as condições que a tornaram

qualificada na ocasião da contratação, pela apresentação de

certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras

exigidas legalmente, idevidaraents atualizadas.

Uma vez observadas tais orientações, não subsistem

impedimentos a nova prorrogação do contrato em análise,

sendo plenamente possível a sua formalização pelos

fundamentos j uridicos apresentados.

ANTE O EXPOSTO, em análise è documentação acostada

aos autos, infere-se que o processo se encontra devidamente

instruído e fundamentado, pelo que esta Assessoria Jurídica

opina e conclui peli legalidade do deferimento do termo

contnlofflribelrosiieves.adv.br • fl*u: . 1 8.3108 1S77 | 77 3«S5 1523

Alameda Salvador, n. Í.C!)7, Selvadcr Shobsinç Buzines,. Torre AmArlcr, Sala 1606. Caminho das Arvores.
CEP: i1.8a0-790. Salvoo6-/B*

ProbO Miguel Fernonücs. n. 7Í. 1* Centro. CEP: 4S.30D-00Q, Cocu)t/BA



R BEIRO
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aditivo para que seja prorrogado o prazo de vigência do

contrato n° 001/2022; em coníormidade ao art. 57, II, da

Lei n° 8666/93.

SMJ, eis o Parecer.

Nova Soure-Balkia, 18 de dezembro de 2023

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n.o 18.360.292/0001-39

PEDRO NOVAIS RIBEIRO

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR

OAB/RA 38.646

Contatoe>ribBÍroeneves.oOv.br • Fiso: ?1 9.S1ÜÔ !977 ( ?7 5455 »523

Alameda Salvodot, n ).057, Ssivodor Shopping busioi;» Tofre Ame--Ico. Saio 1606. Cominho dos Arvores.
CEP- ívaaO-^BO. Solvodor/BA

Proço Miguel Fernonces. n. 71, 1* ondor. Ceolre, CEP: 46.300-000. Cooulé/BA
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

EXTRATO - TEFHO ADITIVO
I

A Câmara de Nova Soure - BA corna público que firmou o primeiro

Termo Aditivo ao Contrato n® 001/2022, conforme especificações

abaixo:

Processo: DISPENSA N° 001/2022

Objeto Contratual: contratação de empresa para Licenciamento de

software objetivando a implementação da publicidade, transparência
institucional municipal, em cumprimento aos regramentos das Leis n®

8.666/93, 9.755/98 e 12.527/11, LC 131/09, MP n® 2.200-2/01 e

serviços de DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇAO/MANUTENÇAO do Portal WEB

(Site do LEGISLATIVO) (camaranovasoute.ba.gov.br). Exercício de

2024, neste Casa Legislativa.

Contratado: IM POBLICAÇÕES EIRELI

Objeto do Termo Aditivo: visto a necessidade a celeridade, prazo e

andamentos das publicidades, transparência institucional municipal

para o ano 2024, fica prorrogação do prazo de vigência do contrato

001/2022, pelo periodo de 12 (doze) meses, a ser iniciado ao 29 de

dezembro de 2023, até 31 de dezembro de 2024, neste Câmara Municipal

de Nova Soure, pendo o referido Aditivo de prazo, a contar da
assinatura do presente contrato.

Fundaatenbo Legal: Com base no Art. 57,11 da Lei 8.666/93.

As despesas com a|execução dos serviços correrá pela dotação:

01- Câmara Municipal
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Nova Soure - BA, 20 de dezembro de 2023.

Barimar do Nascimento

Presidente da Mesa Diretora

Este documento estó disponibilizado rjo site: www.comaronovojoure.bo.gov.bf ImpVCTlSQ) OflCldl
Documento cssinodo tfgitolmenie confonne MP n® • 2.200-2 de 24/08/200), que inadlw a infíoeslruAira de Choires Públicaa Brasileira • ICP-Srasil.




